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IX - gerenciar os recursos financeiros e a execução física das
ações, e mobilizar os recursos institucionais para a implementação do
Projeto;

X - manter interlocução constante com as instituições
financiadoras do Projeto;

XI - realizar todas as articulações governamentais e não
governamentais necessárias à promoção da integração das políticas
públicas e à otimização dos resultados esperados no que diz respeito à
implementação do Projeto;

XII - propor a formalização de acordos e parcerias para a
interlocução entre a Secretaria das Cidades, os órgãos federais, estaduais,
regionais e municipais, os representantes dos setores produtivos do
Cariri Central e demais beneficiários do Projeto na Região;

XIII - elaborar a proposta orçamentária anual e realizar a
execução e o monitoramento das ações da LOA na sua área de atuação;

XIV - realizar outras ações relacionadas ao desenvolvimento do
Projeto.

SEÇÃO IV
DA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO DE

DESENVOLVIMENTO URBANO DE POLOS REGIONAIS VALE
DO JAGUARIBE E VALE DO ACARAÚ- UGP II

Art.33. Compete à Unidade de Gerenciamento do Projeto de
Desenvolvimento Urbano de Polos Regionais Vale do Jaguaribe e Vale
do Acaraú - UGP II:

I - propor diretrizes, acompanhar e avaliar a implementação
das ações do Projeto, em consonância com o Comitê Consultivo do
Projeto e/ou quaisquer outras representações análogas e legítimas de
acompanhamento, eventualmente instituídas em seu lugar e/ou
complementarmente a ele;

II - atuar como Secretaria Executiva do Comitê Consultivo,
assumindo, entre outras, as responsabilidades por convocações e registros
das reuniões, bem como pela tomada de providências para a observância
das recomendações feitas;

III - apoiar a Procuradoria Geral do Estado (PGE) para a
realização de todos os procedimentos licitatórios do Projeto, seguindo,
no que couberem, as diretrizes do Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID) e as leis brasileiras, e em comum acordo com
os órgãos parceiros;

IV - desenvolver e operar rotinas de informação e comunicação
do Projeto, de modo a estabelecer a interlocução necessária com a
sociedade e com os demais órgãos governamentais e não-
governamentais;

V - alimentar um banco de dados com informações gerenciais
do Projeto;

VI - executar, com o suporte e assessoria que se fizerem
necessários, as tarefas de monitoramento e avaliação de impacto do
Projeto, certificando se os instrumentos técnicos e de controle de
qualidade estão adequadamente definidos e implementados, conforme
Regulamento Operacional do Projeto além de:

a) desenvolver os indicadores de acompanhamento e de
resultado do Projeto;

b) coletar e analisar dados; e
c) produzir e disseminar relatórios de monitoramento, com

vistas a melhor planejar e cumprir as demandas por gerenciamento nas
fases futuras.

VII - acompanhar a execução dos planos, programas, estudos,
projetos e obras constantes da carteira de intervenções do Projeto;

VIII - fornecer apoio técnico aos municípios, órgãos, conselhos
e demais instâncias governamentais e não-governamentais envolvidas
com a implementação do Projeto;

IX - gerenciar os recursos financeiros e a execução física das
ações, e mobilizar os recursos institucionais para a implementação do
Projeto;

X - manter interlocução constante com a instituição financiadora
do Projeto;

XI - realizar todas as articulações governamentais e não-
governamentais necessárias à promoção da integração das políticas
públicas e à otimização dos resultados esperados no que diz respeito à
implementação do Projeto;

XII - propor a formalização de acordos e parcerias para a
interlocução entre a Secretaria das Cidades, os órgãos federais, estaduais,
regionais e municipais, os representantes dos setores produtivos do Vale
do Jaguaribe e do Vale do Acaraú e demais beneficiários do Projeto nas
Regiões;

XIII - elaborar a proposta orçamentária anual e realizar a
execução e o monitoramento das ações da LOA na sua área de atuação;

XIV - realizar outras ações relacionadas ao desenvolvimento do
Projeto.

SEÇÃO V
DA UNIDADE DE GERENCIAMENTO DO PROJETO DE

DESENVOLVIMENTO URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA
DE FORTALEZA (UGP RMF)

Art.34. Compete à Unidade de Gerenciamento do Projeto de
Desenvolvimento Urbano da Região Metropolitana de Fortaleza (UGP
RMF):

I - propor diretrizes, acompanhar e avaliar a implementação
das ações dos Projetos de Desenvolvimento Urbano;

II - apoiar a Procuradoria Geral do Estado (PGE) na realização
de todos os procedimentos licitatórios dos Projetos;

III - desenvolver e operar rotinas de informações e a
comunicação dos Projetos, de modo a estabelecer a interlocução
necessária com a sociedade e com os demais órgãos governamentais e
não-governamentais;

IV - alimentar banco de dados com informações gerenciais do
Projeto;

V - executar, com o suporte e assessoria que se fizerem
necessários, as atividades de monitoramento do Projeto, certificando-
se se os instrumentos técnicos e de controle de qualidade estão
adequadamente definidos e implementados, além de:

a) desenvolver os indicadores de acompanhamento e de resultado
do Projeto;

b) coletar e analisar dados; e
c) produzir e disseminar relatórios de monitoramento, com

vistas a melhor planejar e cumprir as demandas por gerenciamento em
todas as fases.

VI - acompanhar a execução dos estudos, projetos e obras
necessários a implantação dos Projetos de Desenvolvimento Urbano;

VII - gerenciar os recursos financeiros e a execução física das
ações, e mobilizar os recursos institucionais para a implementação do
Projeto;

VIII - manter interlocução constante com as instituições
financiadoras do Projeto;

IX - realizar todas as articulações governamentais e não
governamentais necessárias à promoção da integração das políticas
públicas e à otimização dos resultados esperados no que diz respeito à
implementação dos Projetos;

X - realizar outras ações relacionadas ao Gerenciamento dos
Projetos de Desenvolvimento Urbano da RMF;

XI - realizar outras ações relacionadas ao desenvolvimento do
Projeto.

TÍTULO VI
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

CAPÍTULO I
DO CONSELHO ESTADUAL DAS CIDADES (ConCidades/CE)

Art.35. O Conselho Estadual das Cidades (ConCidades/CE),
instituído pela Lei nº14.558, de 21 de dezembro de 2009, coordenado
pela Secretaria das Cidades, terá representação da sociedade e do Governo,
sendo composto por 29 (vinte e nove) membros titulares e respectivos
suplentes, indicados pelo:

I - Poder Público Federal:
a) Caixa Econômica Federal;
b) Gerência Regional do Patrimônio da União;
II - Poder Público Estadual:
a) Secretaria das Cidades;
b) Secretaria da Infraestrutura;
c) Secretaria do Planejamento e Gestão;
d) Secretaria do Turismo;
e) Secretaria do Meio Ambiente;
f) Secretaria de Desenvolvimento Econômico;
g) Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará;
h) Assembleia Legislativa do Estado do Ceará;
III - Poder Público Municipal:
a) Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará;
b) Prefeitura Municipal de Fortaleza;
c) União dos Vereadores do Ceará;
IV - 7 (sete) representantes dos movimentos sociais e populares;
V - 2 (dois) representantes de entidades de trabalhadores;
VI - 2 (dois) representantes de entidades empresariais;
VII - 3 (três) representantes de entidades profissionais,

acadêmicas e de pesquisa;
VIII - 2 (dois) representantes de Organizações Não

Governamentais.
§1º A representação a que se referem os incisos IV, V, VI, VII e

VIII deve estar relacionada às áreas de desenvolvimento urbano e regional,
meio ambiente, infraestrutura, ciência e tecnologia, desenvolvimento


